PARECER Nº   790, DE 2012
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 01, DE 2012
De iniciativa do ilustre PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, o projeto em epígrafe acrescenta o inciso III ao artigo 89 e o inciso XVI ao artigo 295, ambos da Lei Complementar nº 734, de 26 de novembro de 1993 – Lei Orgânica do Ministério Público do Estado.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Encaminhados os autos a esta Comissão, fui designado Relator para exarar voto sobre a constitucionalidade, legalidade, juridicidade e mérito do projeto.

Nos aspectos que cabem analisar, não vislumbro óbices à sua aprovação.

A matera é de natureza legislativa e há reserva de inicitiva, nos moldes do que preceitua o artigo 128, § 5º, da Carta Magna.

No que concerne ao mérito, louváveis os objetivos preconizados na proposição.
O primeiro no sentido de prever seguro contra acidentes pessoais como direito dos estagiários do Ministério Público, pois, ainda que possuam vínculo temporário com a Instituição, devem merecer a proteção jurídica possível para que desempenhem suas funções com traquilidade, atendendo, inclusive, direitos sociais garantidos na Lei Maior.

O segundo, e não menos importante, cria cargo especializado de Promotor de Justiça do Juizado Especial Criminal visando ao aprimoramento da prestação jurisdicional à medida que este membro poderá desempenhar com maior eficiência a sua função, pois terá dedicação exclusiva e integral.

Como se vê, ambos, de forma direta ou indireta, atendem ao interesse público porque criam mecanismos de fortalecimento da Instituição.

Isto posto, o voto é favorável à aprovação do Projeto de lei Complementar nº 01, de 2012.

a) Fernando Capez - Relator 

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 7/3/2012 

a) Antnonio Salim Curitati – Presidente
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